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DIREITO TRIBUTÁRIO 

PEÇA PROFISSIONAL 

Em razão de decisão tomada no CONFAZ, firmada pelos secretários da Fazenda das 27 unidades

da Federação, foi aprovada no Congresso Nacional uma lei complementar com as seguintes disposições

relativas ao ICMS:

< o art. 1.o iguala em âmbito nacional a alíquota do ICMS incidente sobre a produção e

comercialização do arroz, passando do que era, em média, 10%, para 30% em todas as unidades

da Federação;

< o art. 2.o determina que, nas operações que destinem quaisquer mercadorias para o exterior,

seja mantido e aproveitado o montante do crédito do imposto cobrado nas operações e

prestações anteriores;

< o art. 3.o determina que, nas operações de vendas isentas, os contribuintes vendedores tenham

igualmente o direito à manutenção e ao aproveitamento do montante do crédito do imposto

cobrado nas operações e prestações anteriores.

A  cláusula de vigência dessa lei, publicada em 31 de maio de 2008, reza, apenas, que a lei entra

em vigor na data de sua publicação. 

Em 30 de junho de 2008, o secretário da Fazenda do estado de São Paulo editou decreto de

regulamentação de tal lei, no qual se estabelece a exigência das novas alíquotas a partir de 1.º de janeiro

de 2009.

Considerando a situação hipotética acima apresentada e supondo que você tenha sido contratado(a) por uma empresa agropecuária

produtora e exportadora de arroz, situada e domiciliada em São Paulo, para ajuizar uma ação judicial com vistas a evitar prejuízos

tributários decorrentes da lei mencionada, elabore a peça judicial adequada a atender às pretensões de sua cliente.

A peça não deve conter pedido ou causa de pedir que fira o texto constitucional ou que, de alguma forma, prejudique o cliente.
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QUESTÃO 1

Determinada empresa venceu licitação para obter a concessão de
distribuição de energia elétrica em uma cidade brasileira. Uma vez que o
fornecimento de energia elétrica é considerado serviço público, a empresa
utilizará, no serviço de distribuição de energia, toda a infra-estrutura de
propriedade pública.

Na situação hipotética apresentada, a empresa terá de pagar ao município imposto sobre serviço de qualquer natureza relativamente

ao fornecimento de energia elétrica? Justifique sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

José é proprietário de imóvel na cidade Y, no estado de Minas Gerais. No ano
de 2004, José foi contribuinte de imposto sobre propriedade territorial rural (ITR). Em
2005, o município Y editou lei em que passou a considerar como urbana a localidade
em que está situado o imóvel de José, razão pela qual lhe exigiria imposto sobre a
prorpriedade predial e territorial urbana (IPTU) no exercício seguinte.

Na situação hipotética apresentada, no ano de 2006, José deveria pagar em relação à propriedade do imóvel ITR ou IPTU? Justifique

sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

O secretário da Fazenda de um estado da Federação determinou a
desconstituição da personalidade jurídica de uma empresa que havia efetuado
negócio jurídico com a finalidade de dissimular a ocorrência de fato gerador do
ICMS.

Nessa situação hipotética, o secretário agiu em conformidade com as normas do Código Tributário

Nacional (CTN)? Caso a resposta seja afirmativa, justifique-a; caso seja negativa, explicite, com

base no CTN, a medida que deveria ter sido adotada.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3 
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QUESTÃO 4

Um importador de helicópteros, tendo conhecimento de que determinada lei
federal isenta de imposto sobre importação as aquisições de aviões fabricados no
exterior, requereu à Receita Federal do Brasil (RFB) a aplicação da isenção à
importação de helicópteros, tendo a RFB negado o pedido.

Na situação hipotética apresentada, com base em que fundamento jurídico a RFB denegou o pedido?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

A empresa Demolis, sediada unicamente em Fortaleza – CE, é especialista em
demolição de edifícios e foi contratada pela empresa Prédio Velho, sediada em
Contagem – MG, para realizar a demolição de um prédio localizado no município de
Cuiabá – MT, tendo sido o respectivo contrato firmado em Belém – PA.

Nessa situação hipotética, a que município será devido o ISS incidente sobre a demolição e quem será o responsável pelo pagamento

do tributo, caso o município credor da obrigação não tenha norma específica sobre a responsabilidade? Justifique sua resposta. 

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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